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1.0 TRADUÇÃO
A tradução que segue procurará ser literal, visando antes a 

fidelidade ao hebraico do que à nossa língua para que tenhamos um 
pouco a sensação de estarmos lidando com um texto estranho:

1 Também estes são provérbios de Salomão, os quais os homens 
(=funcionários) de Ezequias, rei de Judá, reuniram:

2 A glória de Deus está em ocultar um plano:
e a glória de reis está em investigar um processo.

3Céus em altura, terra em profundeza
e o coração de reis são insondáveis.

4 Elimina escórias de prata.
E o  ourives obteve um objeto.

5 Elimina um injusto diante do rei
e seu trono estará firme na justiça.

6Não te vanglories diante do rei.
E no lugar de grandes não te coloques.

7Pois é melhor que te digam: "Sobe para cá!" 
do que te rebaixem diante de um nobre.

Se teus olhos viram,
8 não sairás levianamente para o processo.

0 que farás em seu final,
quando teu próximo te envergonhar?

9 Acerta teu processo com teu próximo.
E as confidências de outro não revelarás,

1 °para que não te xingue quem escuta
e tua difamação não cesse.
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11 Maçãs de ouro com enfeites de prata:
uma palavra dita em hora certa.

12 Brinco de ouro e jóia de ouro:
um sábio que repreende um ouvido suscetível.

13Como frio de neve em dia de colheita
é um mensageiro fiel para os que o enviam, 

e recompõe a vida de seu dono,
14 Nuvens e vento, mas não há chuva:

um homem que se gaba com dádiva ilusória.

1 5Com paciência um chefe é persuadido.
E língua suave quebra ossos.

16 Encontraste mel, come tua porção,
para que dele não te enfasties e o vomites.

1 7 Rareia teu pé na casa de teu próximo,
para que não se sature de ti e te odeie.

1 8Clava, espada e flecha afiada: testemunha mentirosa.
um homem que testemunha contra seu próximo como 

testemunha mentirosa.
19 Dente quebrado e pé vacilante:

confiança no infiel em dia de aperto,
20aiguém que tira roupa em dia frio.

Vinagre sobre salitre:
quem canta cantos para um coração atribulado.

21 Se for um faminto o que te odeia, dá-lhe pão 
e se for sedento, dá-lhe de beber água,

2 2 pois tu amontoarás brasas sobre sua cabeça 
e Javé te recompensará.

23 Vento norte traz aguaceiro.
E face irritada — língua escondida.

24 Melhor morar num canto de terraço
do que mulher de brigas e casa comum.

2 5 Água fresca em goela seca
e boa notícia de terra distante.
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26 Fonte turvada é poço destruído:
um justo que treme diante de um injusto.

2 7Comer mel em quantidade não é bom.
E pesquisa da glória deles traz glória.

28Cidade derribada, sem muro:
um homem sem controle de sua força.

2.0 CARACTERÍSTICAS d a  c o l e ç ã o

Esta primeira aproximação visa destacar algumas das carac­
terísticas de Pv 25 como coleção, preparando assim os posteriores 
enfoques.

(2.1) O cap. 25 é parte de uma coleção que abarca Pv 25-29, 
no geral divididos, devido a seu conteúdo, em duas partes: caps. 25-
27 e caps. 28-29. No início do cap. 25 pode-se constatar que estamos 
diante de uma coletânea:

O v.1 nos explica a origem do conjunto. Os w . 2-7a consti- 
tuem-se em cabeçalho que visa circunscrever a temática do que segue. 
A introdução explicativa (v.1) e o cabeçalho temático (w.2-7a) mos­
tram que estamos diante de uma coleção intencionalmente composta.

O cap. 25 forma um conjunto próprio, ao menos w .1-27, 
pois o v.27b retoma exatamente a linguagem dos w.2-3.

(2.2) A nota explicativa do v.1 nos dá alguns dados sobre a 
origem da coleção.

Tratar-se-ia de "provérbios de Salomão". Esta expressão não 
necessariamente tem que ser entendida no sentido de que o rei Salo­
mão do 10? século é autor ou formulador dos provérbios, ainda que 
passagens como 1 Rs 5.9-14 (=4.29-34 em Almeida) assim o sugiram. 
Historicamente há de ter sido assim que, durante o reinado salomôni- 
co, ocorreu, no âmbito da corte, um incentivo à formação de pessoas 
letradas, de escribas e sábios, necessários na política e no comércio 
nacionais e internacionais. Na alfabetização e formação de tais fun­
cionários eram usados, como em todo Antigo Oriente, preferencial­
mente textos sapienciais. Neste contexto passou-se a falar da sabe­
doria de Salomão.

No cap. 25 teríamos uma parcela de tais textos sapienciais em 
uso no âmbito da corte hierosolimita. Coube aos "homens de Eze- 
quias", i.e/; aos funcionários e sábios, enfim aos "amigos" do rei — 
como diz a tradução grega — dar uma formulação definitiva a tais 
textos, "reunindo-os" numa coletânea. O termo hebraico, usado nes­
te contexto, atribui aos sábios de Ezequias a confecção e não só a 
transcrição (cf. Almeida) do texto.

A coletânea foi organizada no reinado de Ezequias, no final
61



do 89 século. Isso não há de ser acaso. Encontramo-nos no século 
dos grandes profetas: Amós e Oséias no norte e Isaíase Miquéias no 
sul. Isaías e Miquéias atuaram nos dias de Ezequias. Este soberano 
promoveu uma restauração nacional (cf. 2 Rs 18ss). Pv 25-29 situam- 
se, pois, no contexto de decênios de severa crítica profética ao reina­
do e de uma reforma no âmbito do Estado.

Os próprios "autores" do cap. 25 admitem haver "reunido" 
(v.1) e colecionado provérbios. Isto no geral é assim: Provérbios não 
são criados como literatura. Não nascem no âmbito da escrita. Seu 
nascedouro é a cultura oral. No decorrer deste estudo ainda have­
remos de insistir nesta tecla. Por ora tão-somente gostaria de assina­
lar um dado surpreendente que evidencia de modo contundente que 
o cap. 25 é coleção formulada nas circunstâncias da corte hierosoli- 
mita:

Os w.21-22 se referem a um uso curioso e desconhecido no 
restante do AT: amontoar brasas sobre a cabeça. Contudo, no Egito 
este costume é conhecido no contexto dos ritos de purificação. — No 
v.23a é pressuposto que a chuva é trazida pelo vento norte. Para a 
Palestina isso, a rigor, não confere, porque a ia  chuva é trazida por 
vento oeste (cf. 1 Rs 18.41ss; Lc 12.54). Contudo, no Egito efetiva­
mente é assim que o vento norte traz a chuva. — Portanto, podemos 
observar que, em dois casos, nossa coleção lida com categorias egíp­
cias, pois seus colecionadores, formados na cultura internacional, en­
contravam-se sob sua influência. A corte de Jerusalém sabidamente 
adotou muitos modelos do Egito (cf. por exemplo Is 9.5-6!).

(2.3) A coletânea é marcada por explicações adicionadas aos 
provérbios. Tais adições visam justificar, fundamentar e detalhar o 
que está sendo dito. Buscam assim convencer o interlocutor da vali­
dade e necessidade da conduta sábia.

Os w.6-7a formam um tal conjunto que pretende convencer 
através da fundamentação. Contudo, dá-se um fenômeno interessante 
com a justificativa: ela de fato somente diz respeito ao v.6b, ainda 
que o v.7a, por oaronomásia, também esteja vinculado ao v.6a (v.6a: 
"diante do rei", v.7a: "diante do nobre"). Quando mais adiante tra­
tarmos da origem dos provérbios, o fenômeno aí percebido tornar-se- 
á mais transparente.

Nos w,7b-8 o provérbio, por um lado, é localizado (v.7b: 
.lembro que a interpretação do v.7b é discutível) e, por outro lado, é 
justificado, através de uma pergunta.

Nos w.9-10 novamente temos uma fundamentação. Porém, 
também neste caso a justificação (v.10) somente se refere a uma par­
te (v.9b) do provérbio.

No v.13 deparamos com uma complementação. 0 v.13b alu­
de ao v.13a: a expressão "recompor a vida" do v.13b alude claramen­
te à figura do "frio de neve em dia de colheita" do v.13a. Contudo,
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o v.13b também restringe v.13a: aqui se pensa no dono (do escravo), 
lá nem o que envia e nem o que é enviado estão definidos. 0 contex­
to social do v.13a visivelmente não é o mesmo do v.13b.

As justificativas no v.16 e no v.17 seguem a mesma estrutura 
e, em parte, a mesma linguagem. Aparentemente foram formuladas 
ao mesmo tempo. Enquanto em w.6-7a e w.9-10 a fundamentação 
só alude a uma das partes do provérbio, em v.16 e v.17 cada provér­
bio é seguido de uma motivação específica.

A conexão do v.20a (início) com o v.19 é discutível. Admi- 
tindo-a, observa-se que o v.20a acrescenta uma figura a mais às duas 
já presentes no v.19a, para asseverar a inviabilidade de confiar em 
quem não é confiável (v.19b).

Nos w.21-22 a fundamentação (v.22) apela para uma condu­
ta que condiga com os provérbios (v.21), assinalando para as conse­
qüências (v.22a e v.22b) daí advindas.

Revendo este quadro de adições no cap. 25, somos levados a 
uma dedução a mais. Até aqui falava genericamente de provérbios, ao 
me referir às unidades menores contidas em Pv 25. É o que sugere o 
v.1, ao atribuir o conceito 'provérbios' ao que se lê em Pv 25-29. Po­
rém, esta conceituação é muito genérica, pois, de fato, há uma diver­
sidade de estilo e de gênero no cap. 25. Mais adiante pretendo tema- 
tizar este fenômeno. Por enquanto é suficiente que constatemos o se­
guinte: no cap. 25 deparamos tanto com uma linguagem marcada por 
imperativos (negados ou não) quanto com uma linguagem sem tais 
ordens. Estabelecida esta diferença podemos retornar ao nosso assun­
to momentâneo: às explicações adicionadas no cap. 25. E, de imedia­
to, passa-se a constatar que as fundamentações ou explicações sem­
pre estão vinculadas a imperativos (ordens ou negações). É o que se 
dá nos w.6-7a, 7b-8,9-10,16,17,21-22. As adições em versículos sem 
linguagem imperativa não visam fundamentar, mas acrescentar, deta­
lhar, concretizar. É o que se observa nos w.13,19-20a (cf. v.7b).

Podemos pressupor que, no geral, as explicações e as especifi­
cações devem ser atribuídas aos colecionadores. Através delas esta­
mos na companhia daqueles setores da corte hierosolimita que reuni­
ram e deram a forma final aos provérbios. Indícios significativos assi­
nalam nesta direção: os vv.21-22 assumem um rito egípcio; os w.6-7 
enfocam a etiqueta da corte; o v.13b espelha — em diferença a v.13a 
uma sociedade de senhores e escravos.

(2.4) A coletânea é perpassada por paronomásia. Que é isso? 
Trata-se de uma forma especial de assonância e aliteração, mediante 
á qual um provérbio retoma termos do outro que lhe antecede. Cons­
titui-se assim um entrelaçamento muito rico. Um capítulo como o 
nosso se parece a uma trança. Por vezes este fenômeno da paronomá­
sia só pode ser verificado no texto hebraico; uma tradução não con-
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seguiria recompô-lo. Por isso, no que segue, irei restringir-me ao que 
é mais evidente:

Os w.1-7a estão interligados pelo termo "rei". Além desta, 
existem diversas outras vinculações: o conteúdo do v.2a é retomado 
no v.3a; a terminologia "sondar"/"investigar'' aparece nos v.2b e 
v.3b; o início do v.4 coincide com o do v.5: nos v.5,6,7a repete-se a 
expressão "diante do rei"/"diante do nobre". Também se deve cha­
mar a atenção para as semelhanças na sonoridade de palavras como as 
que se encontram nos w.4-5: kesef, keli, melek, sedeq. O termo "rei" 
que marca os w.1-7 não se encontra no restante do capítulo (cf. po­
rém v.15a), o que indica que devemos este cabeçalho aos coleciona­
dores. Os termos do v.2 reaparecem no v.27b.

Os w.7b-8 e w.9-10 estão entrelaçados pelas palavras "pro­
cesso" e "próximo"/"outro", O v.10 mantém alguma ligação com o 
v.11, porque, no hebraico, o som do termo "difamação" se assemelha 
à "palavra". O verbete "próximo" também relaciona o v.17 com o 
v.18; o v.17, por sua vez, remete ao v.16 pelo verbo "saturar''/"enfas­
tiar". ‘

O termo "outro" interliga os vv.11-12. Estes versículos lem­
bram o v.4.

Os vv.13-14 enfocam fenômenos da natureza. O mesmo ocor­
re em w.20 (início), 23,26 (cf. v.3a).

O v.18, do qual já falávamos acima, de algum modo aponta 
para o v.19, porque, no hebraico, o adjetivo "afiado" é da mesma 
raiz do substantivo "dente". Por sua vez o v.19 está ligado com o 
v.20 (início) pela repetição de "dia".

Nos w.24,25,27 encontra-se o termo "bom” . O v.26, situado 
em meio aos versículos ligados por "bom", inicia pela mesma letra do 
v.25 e, além disso, as palavras "água" (v.25) e "fonte" (v.26) estão 
correlacionadas.

Poder-se-ia assinalar também que alguns assuntos se repetem. 
Assim, por exemplo, fala-se de "comer" em: w.7,16,17,21,27.

Como se vê, existem muitos liames que concatenam nosso 
capítulo; ele efetivamente não é uma junção fortuita'de provérbios 
isolados. De fato, é uma composição devidamente entrelaçada.

Porém, também não se deve exagerar: o capítulo não consti­
tui nenhuma seqüência lógica e planejada de conteúdos; não estamos 
diante de um discurso lógico, planejado em seus detalhes. Há algo de 
despretensioso, quase que casual na paronomásia deste capítulo. Ve- 
rificamo-lo em alguns fatores. A assonância tende a interrelacionar, 
de vez em vez, alguns poucos provérbios (w.7b-10, w.1-12, w.13-14, 
w .16-19, w.24-27), exceto em w.1-7 devido à função peculiar deste 
intróito temático, constituindo preferencialmente blocos menores. 
Além disso alguns provérbios nem estão incorporados à paronomásia: 
w .15 (cf. w.1-7), 20,21-22 (?), 23,28. E, por fim, não se pode dizer 
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que haja algo como um leitmotiv que perpasse o capítulo. A temática 
do "rei”  que determina os versículos iniciais falta na segunda parte e 
a do "próximo", marcante após o v.8, falta no início.

A paronomásia evidentemente não está na origem do provér­
bio isolado. É um fenômeno da junção de provérbios. Surge quando 
se trata de colecionar e, provavelmente, de rememorizar. A parono­
másia tem um caráter mnemotécnico. Como tal, já há de ter sua 
origem na transmissão ora! da sabedoria proverbial. Por conseguinte 
não devemos apressar-nos em querer atribuí-la, de princípio, ao pro­
cesso de fixação literária. Porém, também aí desempenha um papel 
decisivo na organização e concatenação do material sapiência!. Po­
demos observá-lo nos vv.1-7 que, certamente, surgiram como lite­
ratura. Portanto, a paronomásia caracteriza o processo de coleta e, 
em especial, de compilação literária de provérbios.

Até aqui busquei realçar características de Pv 25 como cole­
ção. Pretendo progredir agora para uma análise mais acurada dos pro­
vérbios que visivelmente estão na base deste conjunto.

3.0 PARALELISMO
Uma vez desconsiderando o v.1 com sua linguagem peculiar 

de introdução, o restante do capítulo está marcado por um mesmo 
estiío: Dois ou mais pensamentos estão interligados. Podemos verifi­
cá-lo, a título de exemplo, no v.2. A primeira parte contém um pen­
samento, no caso completo em si: "a glória de Deus está em ocultar 
um plano". A segunda parte contém um outro pensamento, no caso 
igualmente completo em si: "e a glória de reis está em investigar um 
processo". A intenção do v.2 evidentemente é a de justapor e inter- 
relacionar estas duas partes de tal modo que entre elas se dê uma ten­
são; ainda que o vocabulário seja muito semelhante, os dois conteú­
dos se opõem, porque a primeira trata do "ocultar"; a segunda do 
"investigar". Esta interrelação entre dois ou mais pensamentos, deno­
minamos de paralelismo, vem a ser a marca típica da poesia hebraica. 
Quando as partes se opõem, falamos de paralelismo antitético; 
quando se igualam ou assemelham, de paralelismo sinônimo; quando 
se complementam, de paralelismo sintético. O v.2 seria um paralelis­
mo antitético; o v.3 um paralelismo sinônimo; o v.4 um paralelismo 
sintético. O mais freqüente, em especial nos provérbios, é que somen­
te sejam interrelacionados dois pensamentos ou duas partes, é o  que 
ocorre nos w.3,4,5,11,12,14,15,16,17,18,20b,23,24,25,26,27,28. 
Contudo, também podem estar interrelacionados três (w.13,19-20a) 
ou quatro partes (w.6-7a,7b-8,9-10,21-22). Por vezes pode-se ficar 
até em dúvida, se estamos diante de duas ou quatro partes justapos­
tas; w.2-3 e w.4-5 não estão interligados?

Porém, é interessante constatar que, em alguns casos, as par-
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tes não estão efetivamente interligadas ainda que estejam justapostas. 
Vejamos alguns exemplos deste fenômeno. O que, de fato, interrela- 
ciona o v.9a e o v.9b? V.9a diz respeito a um processo a ser evitado; 
v.9b, a confidências que devem permanecer em segredo. Entre èstas 
duas partes não me parece haver uma correlação efetiva, o que, aliás, 
se vê na própria explicação acrescentada no v.10. A explicação so­
mente alude ao v.9b! Algo semelhante ocorre em outros paralelismos 
aparentes: v.15a e v.15b, v.23a e v.23b, v.27a e v.27b (caso seja pos­
sível permanecer no texto masorético do v.27b). A que se deve este 
fenômeno?

Feita esta primeira ressalva aos paralelismos do cap. 25, pode- 
se acrescentar uma segunda: Alguns provérbios parecem constituir 
paralelismos. Apresentam-se duas partes de algum modo diferencia­
dos, com número de palavras mais ou menos iguais. Mas, na verdade, 
não se trata de dois pensamentos ou de duas partes paralelas. O pen­
samento, de fato, é um só. É o que, por exemplo, temos no v.11 : 
"maçãs de ouro com enfeites de prata: uma palavra dita em hora cer­
ta". Assemelham-se ao v.11 : w.13a, 14,24,25,28. Também o v.26 
segue este modelo, contudo com uma diferença significativa: "fonte 
turvada e poço destruído: um justo que treme diante de um injusto". 
Neste v.26 a primeira parte tem uma repetição que em si é dispensá­
vel; em vista da segunda parte, basta que a primeira fale em "fonte 
turvada" ou em "pouco destruído". Esta repetição parece ter a fun­
ção de manter o equilíbrio entre figura (v.26a) e sua aplicação 
(v.26b) no que toca à quantia de palavras. Assemelham-se ao v.26: 
w.12,18,19. A que se deve estes paralelismos que tendem a nem ser 
pensamentos paralelos?

As questões levantadas em relação aos paralelismos obtêm 
sua resposta a partir da verificação dos gêneros e das origens dos pro­
vérbios. Tratemos de antecipar um dos resultados: Os provérbios nem 
sempre são paralelismos exatos e por vezes o são num sentido muito 
formalista, porque o estilo do paralelismo corresponde a uma reela- 
boração posterior: em seu nascedouro um provérbio não necessária- 
mente é um paralelismo! Contudo, antes de aclarar esta tese, nosso 
estudo carece de uma melhor definição do gênero do provérbio.

4.0 PROVÉRBIO
Até aqui falávamos genericamente de "provérbios" ao nos 

referirmos às unidades menores agrupadas no cap. 25. ê  o  que tam­
bém faz o próprio texto ao aplicar ao conjunto do capítulo o termo 
ma sal que costumamos traduzir, mais ou menos adequadamente, por 
"provérbio". É hora de buscarmos conceitos mais exatos e específi­
cos que façam jus à diversidade de linguagem em nosso texto.

Neste sentido é proveitoso dar-se conta de um dado muito
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elementar e de fácil percepção: No cap. 25 deparo com diferentes 
maneiras de expressão. Os conteúdos são formulados basicamente 
de três maneiras distintas: São feitas constatações, por exemplo: "lín ­
gua suave quebra ossos" (v. 15b). São emitidas ordens, sejam elas 
mandamentos ou proibições, por exemplo: "elimina o injusto diante 
do rei" (v.5a); "confidências de outro não revelarás'' (v.9b). São da­
das explicações, por exemplo: "para que não te xingue quem escuta 
e tua difamação não cesse" (v. 10). Esta tríplice distinção (constata­
ção, ordem, explicação) representa uma significativa diferenciação 
iniciai. Dela podemos deduzir especificações marcantes:

(4.1) No cap. 25 predominam amplamente as constatações, 
como se verifica nos seguintes versículos: w.2,3,11,12,13,14,15,18, 
19,20,23,24,25,26,27,28. A predominância das constatações é espe­
cialmente marcante a partir do v.11. Contudo, não se poderá nivelá- 
las. Há diferenças. Existem constatações que agrupam dois ou mais 
pensamentos, i.e., estão formuladas na maneira do paralelismo, como 
é o caso dos w.2,3,7,11,12,13,14,15,18,19-20a,20b,23,24,25,26,27, 
28. Tais pequenas unidades de sentido, no geral de um versículo, vol­
tadas a constatações, caracterizadas, via de regra, pelo paralelismo e 
relacionadas, através de seu conteúdo, à temática sapiencial, costu­
mamos designar de sentença sapiencial. Esta "é uma obra de arte" e 
"a unidade literária por excelência da sabedoria" (BENTZEN, A. 
Introdução ao AT. Vol. 1, 1968, p. 185, (192). Contudo, o conceito 
da sentença sapiencial ainda não define, de modo plenamente ade­
quado, as peculiaridades das constatações. Existem sentenças em for­
ma de paralelismo que, visivelmente, surgiram como literatura. Refi­
ro-me aos w.2,3,13,19-20a. Mas também existem sentenças em for­
ma de paralelismo, cujo texto deve ter sido composto a partir de for­
mulações já existentes. Refiro-me a w .15,23,27. A ambos aplicamos 
o conceito da sentença sapiencial; mas é evidente que há uma diferen­
ça entre os dois tipos.

No trilho de tais diferenciações encontram-se outras que elu­
cidam, de modo até mais contundente, que o conceito da sentença 
sapiencial não é plenamente adequado. Em alguns casos o paralelismo 
é inerente ao próprio jeito de ser da sentença. Por exemplo, o conteú­
do do v.24 necessita obrigatoriamente do paralelismo: "melhor morar 
num canto de terraço do que mulher de brigas e casa comum" (cf. 
v.7). Tais formulações em paralelismo de jeito nenhum são idênticas 
àquelas do v.2 ou do v.15, por conseguinte não deveria atribuir-se a 
ambos o mesmo conceito. Enquanto as constatações do v.2 e do v.15 
podem ser chamadas de sentenças sapienciais, deveríamos aplicar ao 
v.7 e ao v.24 o conceito da comparação. Aliás, a linguagem compara­
tiva até é freqüente em nosso capítulo. Refiro-me particularmente a 
w.11,12,13a,14,18,19-2Qa,25,26,28 (cf. v.3),onde certos fenômenos 
alheios às experiências humanas, seguidamente tomados do âmbito
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da natureza (v.14a "nuvens e vento, mas não ha' chuva"), são com­
parados com fenômenos pessoais, sociais, enfim humanos (v.14b) 
"um homem que se gaba com dádiva ilusória"). Estas formulações 
são diferentes daquelas que acima chamávamos de comparação, não 
só porque lá (i.e., nos w.7,24) a comparação estava expressa avaliati- 
vamente ("melhor... do que..."), enquanto ela aqui é pensada mais no 
nível da equiparação ("como" cf. v.13), mas também porque no v.24 
ainda se nos apresenta um paralelismo, ainda que intrínseco ao con­
teúdo, enquanto nem sempre se dá o mesmo em versículos como o 
v.14, onde a primeira parte (i.e., a figura) nem faz sentido sem a 
continuação na segunda parte, i.e., nestes versículos, a rigor, nem 
temos paralelismos. Por estes motivos convém diferenciar entre uma 
comparação avatiativa ("melhor... do que...", cf. por exemplo v.24) 
e uma comparação equiparativa (cf. por exemplo v.14). Em si .tam­
bém poderíamos chamar estes dois tipos de comparações de provér­
bio ou ditado. Aplico estes dois conceitos àquelas formulações sa- 
pienciais que contêm um só pensamento, que constituem uma só 
frase. Prescindem, pois, do paralelismo. Só não o dispensam, quan­
do o paralelismo é inerente ao próprio conteúdo, como pudemos 
verificar no v.24. Uma vez que as comparações avaliativa e equipara­
tiva não obedecem aos rigores do paralelismo, já podem ser conside­
radas provérbio ou ditado. Além destes provérbios comparativos, o 
cap. 25 ainda encerra outras formulações que podem ser considera­
das ditados. Contudo, estes só se tornam reconhecíveis, quando des­
membrados de entre as atuais sentenças sapienciais. Mais adiante ire­
mos concentrar-nos nesta tarefa (cf. abaixo item 4.4).

(4.2) Principalmente em seu início, o cap. 25 tende a uma lin­
guagem de ordens e de explicações. Exigências e justificativas estão 
interligadas, como se constata nos w.4-5,6-7a,7b-8,9-10,16-17,21-22. 
Quer dizer: algo é feito normativo, tendo em vista um objetivo que 
está à frente da execução da respectiva norma. No geral, o alvo a atin­
gir é mais ou menos imediato: obter um objeto (v.4b), assegurar o 
trono (v.5b), graduar-se na corte (v.7a), evitar encrencas com conci­
dadãos (w.8b,10,17b), converter inimigos (v.22a). Pode ser mais dis­
tante: recompensa de Javé (v.22b). A insistência na explanação dos 
objetivos alcançáveis mediante a execução das ordens certamente dá 
mostras da precariedade inerente a um embasamento da conduta hu­
mana ern objetivos. Disso nem mesmo se exime o recurso a Javé, em 
v.22b.

Em nosso texto há ordens normativas e proibitivas. Manda­
mentos ou conselhos encontram-se nos w . 4a,5a,9a,16,17,21. Eles 
direcionam a conduta. As proibições estão nos w  .6,8a,9b. Elas cer­
ceiam e delimitam a conduta. Há um acento maior no aconselhamen­
to. Em todo caso — para ressaltá-lo-uma vez mais — tanto os manda­
mentos quanto as proibições vem sistematicamente acompanhadas
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por explanações a respeito do alvo da respectiva ordem. Pode-se de­
duzir daf, no mínimo, que ao menos nos dias de Ezequias (só nestes?) 
a ética passava por sérios apuros.

Em si nem é bem adequado pretender explicar os w.21-22 
como mandamento acrescido da explanação do objetivo. Pois, de 
fato, são-nos apresentados casos paradigmáticos e suas respectivas 
soluções. Olhando bem, temos o mesmo nos w.7b-8 e algo semelhan­
te nos demais textos que emitem ordens. Eles põem peso na especifi­
cação dos casos e exortam em relação a estes. Poderíamos falar aí de 
um casuísmo parenético. Encontramo-lo também em ê x  22.20ss e, 
de modo todo especial, no deuteronomismo (cf. por exempio Dt 15 e 
Jr  7) que, sabidamente, germinava no fina! do 8? século, o período 
de formulação do cap. 25 (v.1 i). Aliás, este seu tom casuístico-pare- 
nético justamente há de ser derivado do processo de fixação literária 
de nossa coleção, não por último porque a linguagem exortativa mar­
ca presença no cabeçalho.

(4.3) A diferença entre constatação e ordem é clara e marcan­
te. Ela perpassa, em geral, a literatura sapiencial vétero-testamentária. 
A constatação expressa o que está aí. Trata de definir o existente. 
Apercebe-se da realidade. Alegra-se em perceber o curioso e inusita­
do. As constatações são uma pesquisa da vida. Elas carecem de nor- 
matividade. Não são doutrinas, mas percepções possíveis de momen­
tos da vida. Delas diferem as ordens, sejam mandamentos, proibições 
ou parêneses. Estas delimitam e direcionam. Não provocam sorrisos, 
como seguidamente se dá com as constatações. Evocam a seriedade 
dos compromissos e dos deveres. Convém não misturar constatação e 
ordem, mas mantê-las diferenciadas. Por exemplo, da'-se uma mistura 
infeliz entre ambos, quando se ressalta unilateraimente o sentido nor­
mativo e pedagógico da sabedoria ou quando se passa a postular 
algo como doutrina sapiencial, porque nestes casos tende-se a sobre­
por a linguagem exortativa à linguagem observadora, o que vem a ser 
particularmente problemático, quando se sabe que a constatação é a 
expressão propriamente típica da sabedoria.

Contudo, também não se deve exagerar numa avaliação anti- 
moralista dos provérbios, pois, afinal, não se formula, transmite e co­
leciona constatações proverbiais devido ao prazer um tanto românti­
co pelo mero fazer e alegrar-se. As constatações são instrumentos de 
percepção que ajudam a compreender e a viver. Tornam-se marcos 
de referência.

Estamos na feliz situação de poder acompanhar, num exem­
plo, a proximidade entre a constatação que se apropria de certos mar­
cos referenciais para a vida e a ordem que postula determinadas con­
dutas. Refiro-me ao v.16a e ao v.27a. O v.27a é a constatação: "co­
mer mel em quantidade não é bom” . No v.16a a mesma experiência
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é apresentada na forma imperativa: "encontraste mel, come tua por­
ção". Neste caso a ordem até provoca algum sorriso na gente, ainda 
mais quando acompanhada da explicação: "para que dele não te en­
fasties e o vomites" (v.16b). Portanto, a proximidade entre os w.16a 
e 27a nos lembra que não convém dissociar entre constatação e or­
dem, se bem que ambas devam ser claramente diferenciadas. A simul­
tânea diferença e vinculação entre constatação e ordem nos textos 
sapíenciais é comparável à relação entre informação e compromisso. 
Por exemplo: no mundo capitalista rádio e televisão fornecem mui­
tas informações, contudo evitam diligentemente que se estabeleça 
um compromisso organizado; em contraposição o sermão eclesiásti­
co tende a exigir o compromisso, carecendo porém de informação e 
análise para viabilizá-lo.

(4.4) Acima já aludimos, diversas vezes, à conveniêncja de 
efetuar uma distinção entre a sabedoria em sua fase ora! de formula­
ção e transmissão e a sabedoria em sua fase escrita, entre aquilo que 
chamamos de provérbio ou ditado e a sentença sapiencial. A sentença 
seria "a unidade literária", o provérbio a unidade pré-literária. A sen­
tença tende para o paralelismo. O provérbio prescinde do paralelismo.

Provérbio ou diatado é aquela grandeza sapiencial que consis­
te de um só pensamento. Expressa, na simplicidade de uma frase, de­
terminada percepção e experiência, sem ter que confrontá-la ou com­
plementá-la por uma segunda oração. Já pudemos constatar que as 
comparações (avaliativas e equiparativas) são tais provérbios (cf. aci­
ma item 4.1). Os provérbios fora do Livro dos Provérbios também es­
tão formulados em frases simples. Agora, não estamos em condições 
de estudá-los em seus detalhes. Limitamo-nos a citar alguns que, por 
si, são evidentes no que tange à tese exposta:

"Dos perversos procede a perversidade" (1 Sm 24.14)
"Tal mãe, tal filha" (Ez 16.44)
"Os pais comeram uvas verdes, e os dentes dos filhos é que se 
embotaram" (Ez 18.2)
"Semeiam ventos e segarão tormentas" (Os 8.7).
A partir do pressuposto de que o provérbio formula e con­

densa uma só experiência, torna-se viável e até necessário inquirir se 
algumas sentenças sapienciais de nosso capítulo não foram compostas 
a partir de provérbios. Sentenças não poderiam ser a junção de dois 
provérbios ou a complementação de um provérbio?

Em algumas das sentenças do cap. 25 esta suspeita se confir­
ma plenamente. Vejamos:

Iniciemos pelo v,27. No geral, opta-se pela alteração da segun­
da parte. Ao meu ver, esta parte faz bom sentido, quando relacionada 
com o início da coleção, já que retoma exatamente o vocabulário dos 
w .2-3. Neste caso "pesquisa da glória deles traz glória" significa: a 
pesquisa e exaltação da glória dos reis traz bons resultados para o pes­
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quisador (cf. w.6-7). Em conseqüência pode-se atribuir o v.27b aos 
colecionadores e redatores do cap. 25. E, de fato, o v.27a é plena­
mente compreensível sem sua continuação no v.27b. Este v.27a é um 
provérbio, o que pode ser confirmado no v.16, onde reaparece, no 
v.16a, o mesmo conteúdo do v.27a, mas com uma continuação dife­
rente da do v.27a.

A sentença sapiencial do v.23 ajunta dois provérbios. Pela 
junção, a compreensão do segundo inclusive se torna muito proble­
mática. O primeiro (v.23a) formula uma observação da natureza; 
de que ela se aplica antes ao Egito do que à Palestina, já anotávamos 
acima (cf. item 2.2). O segundo (v.23b) capta uma reação humana, 
dizendo que uma pessoa irritada não diz o que gostaria de dizer.

Também a sentença do v. 15 é uma composição que reúne 
dois provérbios. Ambos celebram a eficácia da fala, o primeiro (v,15a) 
da insistência, o segundo (v.15b) da mansidão.

Portanto, algumas das sentenças elaboram provérbios que 
são mais antigos. Trata-se dos seguintes:

"Com paciência um chefe é persuadido.”  (v.15a)
"Língua suave quebra ossos.”  (v.15b)
"Vento norte traz aguaceiro." (v.23a)
"Face irritada — língua escondida.”  (v.23b)
"Comer mel em quantidade não é bom.”  (v.27a)
Já dizíamos acima que também as comparações são provér­

bios. Sua estrutura frasal é simples. Contudo, em alguns casos, tam­
bém observávamos nas comparações do cap. 25 uma tendência para 
a sentença sapiencial. Passemos em revista os textos em questão.

No v.3 lemos uma comparação. Compara o caráter insondá­
vel do coração de reis com o cosmos (céu e terra) inperscrutável em 
altura e profundidade. Aqui o rei se aproxima, assustadoramente, da 
esfera do divino, como também sucede em outras passagens (cf. ê x  

22.27; 1 Rs 21.10; SI 45.7), o que mostra que o v.3 foi formulado no 
âmbito da corte. Mas, esta sentença do v.3 não precisa ter surgido à 
base de um provérbio comparativo, porque seu vocabulário e seu con­
teúdo estão estreitamente vinculados ao v.2, que certamente surgiu 
como sentença.

Ao meu ver, é possível que a comparação avaliativa do v.7a 
tenha existido independente do v.6, para o qual, agora, serve de fun­
damentação. Um indício para a autonomia do v.7a é seu vocabulário: 
ao invés de se referir ao "rei", fala do "nobre".

A comparação óov.11 é um provérbio.
O v. 12 é semelhante ao v.11. Mas, enquanto a primeira parte 

do v.11 é uma só figura ("maçãs de ouro com enfeites de prata"), te­
mos duas figuras no v.12a ("brinco de ouro e jóia de ouro"). Uma de­
las há de ter sido acrescentada pelos colecionadores para aproximar o 
v.12a ao v.11a e assemelhar o v.12 a uma sentença.
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0 v.13a é uma comparação completa, acrescentada pelo 
v. 13b, a fim de transformar este provérbio numa sentença.

A comparação do v. 14 é um provérbio.
0 v. 18 se assemelha ao v. 12. A primeira parte — a figura — foi 

ampliada para dar ao versículo os ares de uma sentença. Suponho que 
originalmente a parte da figura só continha um elemento, talvez "fle­
cha afiada” .

Os w.19-20a foram duplamente ampliados, através de uma 
segunda figura (v.20a) e da ampliação da primeira figura (v.19a). Pen­
so que originalmente só havia uma imagem.

A comparação do v.20b é um provérbio. O mesmo vale para a 
comparação avaliativa do v.24 e para a comparação do if.25.

0 v.26 é semelhante aos w.12,18, i.e., a figura é duplicada. 
Original talvez seja: "poço destruído” .

Finalmente também o v.28 é um provérbio.
Portanto, são os seguintes os provérbios (comparativos) de­

duz íveis das sentenças e comparações do cap. 25:
"ê  melhor que te digam: "Sobe para cá!”

do que te rebaixem diante de um nobre." (v.7)
"Maçãs de ouro com enfeites de prata:

uma palavra dita em hora certa." (v.11)
"Brinco de ouro:

um sábio que repreende um ouvido suscetível.”  (v.12) 
"Como frio de neve em dia de colheita

é um mensageiro fiel para os que o enviam." (v.13a) 
"Nuvens e vento, mas não há chuva:

um homem que se gaba com dádiva ilusória." (v.14) 
"Flecha afiada:

um homem que testemunha contra seu próximo como
testemunha mentirosa.”  (v.18)

"Dente quebrado:
confiança no infiel em dia de aperto.” (v.19)

"Vinagre sobre salitre:
quem canta cantos para um coração atribulado.'' (v.20b) 

"Melhor morar num canto de terraço
do que mulher de brigas e casa comum.”  ív.24)

"Água fresca em goela seca
e boa notícia de terra distante." (v.25)

"Poço destruído:
um justo que treme diante de um injusto.”  (v.26)

"Cidade derribada, sem muro:
um homem sem controle de sua força." (v.28)

Esta listagem demonstra que o número de provérbios compa­
rativos é bem superior ao de provérbios sem tais comparações, alis­
tados acima. Daí pode-se deduzir que as comparações são um dos e!e-
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mentos mais típicos, senão mais orginais dos ditados.
Uma vez constatado que as sentenças congregam e ampliam 

provérbios e comparações, deve-se perguntar se o mesmo não se dá 
com mandamentos e proibições. Acima praticamente já havíamos 
mostrado que a linguagem explicativa e parenética que cerca as or­
dens é obra dos compiladores (cf. acima item 4.2). Basta que agora 
recolhamos os frutos daquelas observações, definindo os mandamen­
tos e as ordens retrabalhadas em nosso capítulo:

No v.6 temos duas proibições diferentes, o que é comprovado 
pelo v.7a que, de fato, só fundamenta o v.6b. Os w.7b-8 giram em 
torno da proibição no v.8a. 0 v.9 agrupa um mandamento e uma 
proibição, o que, como nos w.6-7a, é comprovado no v.10 que só 
alude ao v.9b. Nos w .16-17 existem dois mandamentos ambos com 
explicações semelhantes. A parênese dos vv.21-22, de algum modo, 
tem por base algo como o amor ao inimigo. Penso que os w.4-5 sur­
giram a partir do mandamento do v.5a; o v.4 teria a função de prepa­
rar o v.5. Portanto, na base das sentenças exortativas do capítulo es­
tão as seguintes proibições e mandamentos:

"Não te vanglories diante do rei.”  (v.6a)
"Não te coloques no lugar de grandes. (v.6b)
"Não sairás levianamente para o processo.”  (v.8a)
"Não revelarás as confidências de outro." (v.9b)
"Elimina um injusto diante do rei.”  (v.5a)
"Acerta teu processo com teu próximo.”  (v.9a)
"Encontraste mel, come tua porção." (v.16a)
"Rareia teu pé na casa de teu próximo." (v.17a)
As reflexões deste item nos levaram a constatar a "literatura”  

subjacente à escrita. Verificamos que a coleção de sentenças que vem 
a ser o cap. 25 se valeu de formulações já existentes, chegando por 
vezes a restringir-se a sua mera reprodução. Os autores do cap. 25 
realmente "reuniram”  (v.1) material, não o criaram. Foi-nos possível 
detectar que eles reuniram: provérbios comparativos, outros provér­
bios, proibições, mandamentos. A maior parte do material coletado e 
comentado no cap. 25 é composto de provérbios comparativos.

De onde provêm estas "pedras", com as quais trabalham os 
"amigos" de Ezequias7

5.0 ORIGEM
O cap. 25 não nasceu pronto, é  resultado de longo processo 

de formação e de composição. Ao descrevermos sua origem, devemos 
considerar este fato.

(5.1) Como coleção, o cap. 25 foi formulado nos círculos sa- 
pienciais da corte de Jerusalém. O v.1 não deixa dúvidas a este respei­
to (cf. acima item 2.2). Poder-se-ia discutir se a formulação de sen­
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tenças em estilo de paralelismo e o tom parenético, que prevalecem 
no conjunto, provêm de outro âmbito. Em todo caso, sentenças sa- 
pienciais e parêneses são bem anteriores ao final do 8? século, quan­
do foi "reunido" o cap. 25: pode-se verificá-lo em Pv 16ss (sentenças) 
e Êx 22.20ss (parêneses), que são anteriores ao 8? século. Porém, pa­
ra postular uma origem das sentenças e das parêneses anteriores à re­
dação de nosso capítulo, far-se-ia necessário um estudo bem mais de­
talhado destes fenômenos, que incluiria todo o Livro dos Provérbios, 
além de outros textos correlatos. Na inviabilidade momentânea de 
desenvolver esta tarefa, damos provisoriamente por assentado que 
sentenças e tom parenético pertencem à camada da redação do tex­
to, ocorrida na corte hierosolimita.

(5.2) Tomo a liberdade de não me delongar na definição do 
surgimento de mandamentos e proibições. Esta tarefa não é realizá­
vel sem incluir o Pentateuco, no qual, afinal, se encontram as máiores 
coleções de mandamentos e proibições (cf. é x  20;21-23; Lv 19; 
Dt 5, etc.). Restrinjo-me a concordar com uma das teses seguidamen­
te afirmada: Mandamentos e proibições pressupõem um desnível en­
tre quem fala e quem ouve, sendo originários da instrução familial. 
Mandamentos e proibições surgiram no clã.

(5.3) Ao tratar agora da localização de provérbios ou ditados, 
inclusive dos provérbios comparativos, inicio por algumas constata­
ções de ordem mais geral:

Um provérbio não pressupõe o desnível social entre quem diz 
e quem ouve. Pelo contrário, para o provérbio os interlocutores se en­
contram num mesmo nível; no ouvinte é pressuposta a capacidade de 
reconhecer a validade da observação feita pelo ditado. O provérbio 
é do mundo do adulto.

Um provérbio evoca uma experiência. Fala de partes da vida; 
é parcial; é setorizado. Evoca o específico. É semelhante a um relâm­
pago que faz emergir o inusitado. É a teoria do novo.

Um provérbio não evoca o universal. Não perscruta essencial­
mente a ordem da natureza ou da sociedade. Ao invés de fixar a or­
dem, o ditado tende a fazer emergir a desordem. É antes caótico do 
que cósmico. 0 anseio por ordem e equilíbrio tende a prevalecer na 
sentença, não no provérbio.

Um provérbio é uma experiência grupai. Para que surja um 
provérbio, uma mesma experiência deve poder ser feita, ao menos em 
• potencial, mais que uma vez pela mesma grandeza social. Um provér­
bio não é, pois, formulado a partir de uma percepção individual e 
única, mas a partir de uma percepção grupai. Para que uma experiên­
cia seja condensada em provérbio, necessita da confirmação.

Um provérbio é transmitido originalmente junto com seu 
contexto. O ditado estava mais ou menos amarrado às circunstâncias 
que o geraram. Transmitia-se o provérbio em narrações ou reflexões.
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0 AT apresenta diversos provérbios em narração (cf. 1 Sm 10.12; 
19.24) ou reflexão (cf. Ez 16.44). A descontextualização de provér­
bios e sua transmissão em coleções corresponde, no geral, ao interes­
se de pessoas letradas. Ao ser descontextualizado, o provérbio adqui­
re certa vida autônoma, podendo ser ampliado em sentenças ou utili­
zado em reflexões teóricas.

Ora, se provérbios são experiências grupais específicas e lo­
calizadas, devemos tentar contextualizar os provérbios do cap. 25:

0 contexto do v.7 (cf. v.15a) é a etiqueta, no caso da corte.
Dois provérbios estão relacionados ao envio de mensageiros: 

v.13a e v.25.
O v.27a (cf. v.16a) provém do âmbito da coleta (da caça).
Da observação da natureza brotou o v.23a.
Ao setor da jurisprudência (no portão) correspondem os 

w. 18,26 (cf. vv.8,9a).
A maioria dos ditados enfoca relações entre pessoas: w .14, 

19,20b,24 (cf. w.8,9,17a,21-22). Semelhantes são aqueles que foca­
lizam o uso da fala (w. 11,15b,23b, cf. v.15a), do rosto (v.23b), do 
ouvido (v.12), da força (v.28), do fôlego (v.15a).

A rigor cada provérbio detém seu contexto próprio e especí­
fico, que nem sempre é fácil de definir. Na relação de acima busquei 
agrupar e, por isso, não fiz jus às peculiaridades de cada ditado. 
Ainda assim ela permite duas deduções evidentes, reforçando, em 
parte, o que dizíamos acima:

Provérbios não têm uma só vertente. Os mais diferentes seto­
res da vida podem ser sintetizados num ditado. Ele também não está 
amarrado a um unico grupo social: pobres e ricos, famílias e funcio­
nários podem ser formuladores de provérbios. Em resumo: podemos 
definir contexto e origem de determinado provérbio; podemos des­
crever exatamente que faceta da experiência é coberta pelo ditado. 
Mas, não podemos reduzir todos a uma só fonte. Provérbios não nas­
cem todos de um só ninho. Entendo que esta tese é bem mais ade­
quada do que aquela outra que seguidamente é veiculada na pesqui­
sa, sem, de fato, representar uma ajuda real. Refiro-me àqueles que 
conferem o atributo de "provérbio popular”  às formulações mais ori­
ginais e antigas das atuais sentenças sapienciais. Até certo ponto este 
conceito é aplicável, como logo veremos. Porém, também é verdade 
que não vem a ser grande ajuda definir algo como "provérbio popu­
lar” , já que é propriamente típico de ditados que não sejam originá­
rios de uma grandeza um tanto indefinível, como o é o conceito 
"popular”  ou "povo", mas que provenham de experiências peculia­
res e setorizadas. Por isso o conceito do "provérbio popular”  tende 
a ser pouco propício como instrumental de análise. Afinal, o v.7 é 
um provérbio, mas ele certamente não é "popular” ! 0 mesmo vale­
ria para os w.11-12(15a?)!
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Ao questionar a serventia do conceito do "provérbio popu­
lar", gostaria de não haver negado a relativa validade desta tipifica­
ção. Pois, é inegável que no provérbio transpira, via de regra, a vida 
simples. Trata das necessidades imediatas: do comer e falar, do amor 
e da briga, da transmissão de mensagens e do processo no portão. 
Apesar do cabeçalho dos w.1-7a, nos provérbios do capítulo de mo­
do algum predominam os negócios do Estado. Prevalecem amplamen­
te as questões da vida diária. As relações entre as pessoas constituem 
o assunto mais trabalhado. Os assuntos caseiros e as relações interpes­
soais se sobressaem. Pode-se dizer então que a origem da maioria dos 
provérbios de nosso texto deve ser procurada naquelas instituições 
sociais, em que as relações interpessoais são especialmente marcantes, 
ou seja: nos grupos primários. No antigo Israel o grupo primário vital 
é o clã, que agrupa algumas dezenas de pessoas não só interrelaciona­
das por laços de parentesco, mas igualmente vinculadas por fatores 
habitacionais e econômicos, já que moram mais ou menos juntas e 
cooperam no trabalho da roça, que representava a atividade econômi­
ca por excelência. Este clã campesino é uma das vertentes prediletas 
dos provérbios. Por assim dizer, é sua matriz. Os provérbios costu­
mam trazer à tona facetas e setores da vida do clã campesino.

6.0 TEOLOGIA
(6.1) Duas vezes o cap. 25 menciona Deus/Javé (v.2 "Deus", 

v.22 "Javé") e uma vez alude, de modo até bastante expresso, ao 
Criador (v.3). Portanto, os referenciais teológicos não são abundantes. 
Contudo, são qualificados. Pois, sem querer desmerecer o conteúdo 
das demais sentenças, os w.2-3 e w.21-22 se constituem em pontos 
altos de nosso capítulo. Por encabeçarem a coletânea e por serem re­
tomados em seu final (i.e., v.27b), cabe destaque todo especial aos 
w.2-3; eles ocupam um lugar chave na coleção. Devido a seu conteú­
do singular, os w.21-22 chamam especial atenção. Em suma, nossa 
coletânea cita Deus no contexto de conteúdos privilegiados.

Um conteúdo como o dos w.21-22
21 Se for um faminto o que te odeia, dá-!he pão; 

e se for um sedento, dá-lhe de beber água,
2 2 pois tu amontoarás brasas sobre sua cabeça 

e Javé te complementará 
não é freqüente no AT. Encontramo-lo como mandamento progra­
mático no NT (cf. por exemplo Mt 5.43-44). Além de nossos dois 
versículos, mais algumas outras passagens vétero-testamentárias indi­
cam na direção do amor ao inimigo. Poder-se-ia citar: Éx 23.4-5; 
Lv 19.24; Dt 10.19. Justamente por não ser assídua no AT, a temá­
tica da solidariedade para com o inimigo, desenvolvida em nossos 
versículos, constitui-se em algo expressivo, quase que incomum. Pois,
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em conexão ao conteúdo incomum de ajuda solidária ao adversário, é 
feita referência a Javé. Esta como que ratifica e sanciona nossa parê- 
nese invulgar. Portanto, os w.21-22 visivelmente recorrem ao argu­
mento teológico, porque sua proposta ética é inovadora.

Uma vez percebido que, nos w.21-22, o recurso ao argumen­
to teológico é concomitante a uma radicalização da exigência ética, 
podemos aproximar-nos das particularidades da espiritualidade desta 
passagem. Primeiro: importa que se veja que o adversário ("o que 
odeia a gente” ) é um necessitado, faminto e sedento. Os w.21-22 se 
referem ao inimigo vencido e vitimado, não ao inimigo vencedor e 
causador de dor, como Mt 5.44. Por isso, o mandamento de ajuda ao 
adversário necessitado é, em nosso caso, ampliação e radicalização do 
amor ao próximo (Lv 19.18b). Além disso, a ajuda prestada visa pro­
vocar um ato de penitência e conversão — este é o sentido do rito 
egípcio aludido no v.22a — junto ao adversário, com que, em última 
análise, é promovido o que ajuda, i.e., nossa parênese corre o sério 
risco de propiciar, através do altruísmo da solidariedade com o inimi­
go sofredor, o amor próprio. Penso que a afirmação propriamente 
teológica de nossos versículos não chega a evitar, de todo, este mes­
mo perigo. É disso que agora passarei a falar. Segundo: Importa veri­
ficar como nossa parênese fala de Javé. Em jogo está o v.22b. A tra­
dução usual desta parte do versículo atribui a Javé a retribuição ou 
restituição: "e Javé te retribuirá”  (Almeida). Mas, esta tradução não 
chega a corresponder plenamente ao verbo hebraico em questâb. Este 
não se refere tanto a uma compensação na forma da restituição, mas 
antes a uma complementação ou plenificação. Nossos versículos não 
formulam a relação pessoa-Deus a nível de acerto comercial, mas na 
base de seu raciocínio está o conceito da plenitude: a ação solidária 
junto ao adversário sofredor será ampliada e tornada plena por Javé. 
Neste sentido não há uma contradição básica entre a ação humana 
e a reação divina; ambos se encontram numa relação de complemen- 
tariedade e não de contradição. Este modo de teologizar é estranho 
para outros complexos vétero-testamentários, para historiografia, 
saltério e profecia, por exemplo. Mas é típico para a sabedoria, como 
se pode ver, por exemplo, em: Pv 12.2; 26.27 ou no Livro de Jó, 
onde é questionado. Pode-se dizer que esta teologia sapiencial da 
complementariedade entre o agir humano e o divino segue os parâ­
metros de uma teologia orientada na criação. Ainda que os atuais 
textos bíblicos a respeito da criação estabeleçam, por influência da 
teologia histórica do êxodo e dos profetas, uma diferença inconfun­
dível entre Criador e criatura (pensemos em Gn 3!), também estão 
preservados no AT alguns resquícios daquela teologia da criação, tão 
difundida em todo Oriente Antigo, em que a diferença entre pessoas, 
natureza e Deus tende a ser nivelada (cf. por exemplo SI 8.6; 45.7s). 
Sob o impacto deste contexto encontra-se também a fundamentação
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teológica (v.22b) de nossa parênese. Penso que o mesmo se poderá di 
zer do v.3, se bem que não do v.2. Vejamos!

Os w.2-3 são uma espécie de rótulo que visa identificar tanto 
o capítulo (cf. v.27b!) quanto a coleção de Ezequias (Pv 25-29):

2 A glória de Deus está em ocultar um plano;
e a glória de reis está em investigar um processo.

3Céus em altura, terra em profundeza 
e coração de reis são insondáveis.

Estas sentenças contêm uma dinâmica teológica muito espe 
ciai. Há uma tensão flagrante entre os conteúdos destes dois versí­
culos. 0 v.3 parte da observação da criação, de "céus" e "terra” , e 
lhe justapõe uma observação sobre "reis” . Entre o que é constatado 
na esfere da criação (v.a) e o que é constatado na esfera do político 
(v.b) não há contradição, mas identidade. A imperscrutável dimen­
são de céus e terra, i.e., da criação de Deus, e o insondável coração de 
reis são equiparados. A esfera do cósmico e do político tendem a se 
fusionar. Teologia da criação e teologia do político constituem-se 
num só ato teológico. Em decorrência a situação política vigente pas­
sa a ser sancionada, i.e., a equiparação de natureza e Estado estabili­
za o poder dominante. É exatamente o que ocorre no v.3: os reis po­
dem arrogar-se o direito de esquivar-se de investigações, porque tam­
bém a criação e seu criador podem eximir-se da prestação de contas. 
Uma teologia desta espécie abre caminho para arbitrariedades e des­
mandos. 0 v.2 percebeu esta dubiedade teológica do v.3 e corrigiu-o 
zelosamente.

O v.2 contém uma antítese. Deus e reis estão terminantemen­
te contrapostos. Entre ambos não há nenhuma semelhança. O que va­
le para Deus justamente não vale para reis, pelo contrário, o direito 
de Deus é um dever para reis. Em última instância só Deus conhece o 
dabar (a palavra, a história, o plano, a criação). Porém, os reis devem 
investigar zelosamente o dabar (a história, o processo judicial, a cor­
rupção). Portanto, ao manter a radical diferença entre Deus e reis, o 
v.2, simultaneamente, compromete o regime político com a investiga­
ção de processos, corrupções, desmandos. A não-identificação entre 
o divino e o Estado barra desmandos.

Os autores do.v.2 evidentemente quiseram questionar a tese 
do v.3. Parece-me muito possível que o v.3 sintetize a teologia cultua­
da por círculos plenamente identificados com o davidismo hierosoli- 
mita (cf. 2 Sm 71). Enquanto isso o v.2 traz à tona a nova teologia 
questionadora que fora elaborada pelos profetas do 89 século (Amós, 
Oséias, isaías e Miquéias) que impuseram uma crítica feroz à realeza 
e ao davidismo (Am 7.10-17; Os 1.4). Em Jerusalém a teologia que 
arrasava com o davidismo e o Estado foi formulada por Isaías (7.17! 
cf. 1.21-26; 6.1-13; 7-8; 9.1-6; 11.1-6, etc.), que inclusive atuou du­
rante o reinado de Ezequias, cujos "homens" reuniram nosso texto
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(v.1). É bem possível que a correção que o v.2 aplica ao v.3 tenha 
sido formulada sob o impacto da teologia profética (isaiânica?).

(6.2) Acima demos ênfase às duas passagens que falam ex­
pressamente de Javé. Por mais significativos que sejam os conteúdos 
dos w.2-3 (cabeçalho temático) e w.21-22 (radicalização ética), não 
pode passar desapercebido que nossos 28 versículos somente se refe­
rem duas vezes a Javé. Daí certamente não se poderá deduzir que so­
mente os vv.2-3 e w.21-23 teriam um significado teológico, enquanto 
que as demais sentenças seriam ateológicas. Isso não confere.

Já observávamos que nosso capítulo é perpassado por uma 
linguagem normativa. Não só há um bom número de mandamentos 
e proibições, como também os acréscimos explicativos às constata­
ções proverbiais e as parêneses que a perfazem. Esta linguagem visa a 
orientação ética e tem seus similares em diversas outras partes do AT 
(cf. acima item 5.2). Contudo, há uma diferença entre a linguagem 
ética de nosso capítulo e a de outros complexos vétero-testamentá- 
rios. No cap. 25 as normas éticas são fundamentadas, com exceção 
de v.22b, por explicações e argumentos que visam convencer o inter­
locutor. A validade do apelo é afirmada através de sua praticabilida­
de, utilidade, racionalidade. Aqui a ética emerge da razão! isso até 
certo ponto também vale para o v.22b! Em outros complexos véte- 
ro-testamentários o argumento ético decisivo justamente não é bus­
cado no nível da racionalidade, mas provém de eventos histórico- 
teológicos. Este, por exemplo, é o caso no início do decálogo: este 
é uma aplicação e concretização do evento histórico-libertador do 
êxodo (Èx 20.2!). A teologia atual, ao meu ver, tem privilegiado em 
demasia a fundamentação histórico-teológica da ética, olvidando-se 
da racionalidade da ética sapiencial. Seria valioso, se reencontrásse­
mos caminhos que propiciem o diálogo entre estas duas propostas, 
aparentemente divergentes, sobre a motivação ética.

No cap. 25 predominam as constatações, no geral em forma 
de comparações. Sua motivação primária não é nem a de estabelecer 
normas e nem a de perscrutar ordens cósmicas. Constatações e com­
parações estão atentas aos episódios, ao extraordinário, ao que per­
passa a vida como relâmpago. Estão radicalmente voltadas à imanên­
cia. Olham os fenômenos da vida como se parecem aos olhos huma­
nos. Deus, a rigor, não está entre as preocupações da linguagem sa­
piencial que constata. Sim, no Livro de Eclesiastes a sabedoria chega 
ao ponto de quase suprimir a palavra Deus. Neste particular a sabedo­
ria, novamente, segue caminhos próprios. Na historiografia, na profe­
cia e no saltério até mesmo a palavra Deus ocupa um lugar predomi­
nante, quanto mais a realidade da ação de Deus, testemunhada na­
queles complexos literários. A sabedoria diverge. Seus olhos estão 
apaixonadamente voltados à vida, à compreensão de sua dinâmica e 
à formulação de seus momentos inquietantes e maravilhosos. Sua vi­
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são está tão canalizada para a percepção de experiências de vida que 
seguidamente nem se preocupa em avaliá-las positiva ou negativamen­
te. Por isso pode-se dizer de comparações e constatações o que dizía­
mos acima das instruções éticas do cap. 25: elas estão marcadas pela 
racionalidade histórica. Ao meu ver, seria valioso, se redimensionás- 
semos a contribuição teológica específica das constatações sapienciais.

Pois, sem dúvida, esta inquietante racionalidade, tanto das 
orientações éticas quanto das constatações proverbiais, também é 
teologia. Por que? Porque sabedoria é uma espiritualidade oriunda 
da fé no criador. A premissa teológica que possibilita um texto co­
mo o do cap. 25 afirma: Terra e pessoas são criaturas de Javé. Pers­
crutar seus caminhos é uma tarefa eminentemente teológica, a  aná­
lise de realidade é parte da teologia. De que não é toda teologia, bus­
quei mostrar acima (cf. item 6.1), ao insistir na necessidade de expor 
a teologia da criação, da qual a sabedoria é um representante mais ge­
nuíno do que Gn 1-11, cujos textos se encontram sob o impacto da 
fé histórica, à crítica da teologia dos eventos salvíficos.

Neste ponto interrompo a reflexão. Trata-se literalmente de 
uma interrupção. Por um lado, deveríamos dedicar-nos, agora, a uma 
análise mais pormenorizada do conteúdo das diversas sentenças, siste­
matizando o que cá e lá íamos ponderando. Por outro lado, fica em 
aberto um aprofundamento maior a respeito do sentido teológico da 
sabedoria no contexto da teologia bíblica, para o que evidentemente 
não basta a análise de um só capítulo, como aqui o empreendemos.
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